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As Meninas
de Lygia Fagundes Telles

Este é um 
dos mais impor-
tantes romances 
de Lygia Fagun-
des Telles. Es-
crito em 1973, 
é resultado do 
esforço de três 
anos de trabalho 
dessa autora, 
que valoriza a 
palavra e mostra 
a luta de todos 
em defesa da li-
berdade, com uma linguagem coloquial 
e expressiva, repleta de diálogos que 
abandonam as conveniências formais.

O romance “As Meninas” oferece, 
de um lado, um painel saboroso das 
vivências de três pessoas em busca de 
si mesmas; de outro, uma amostra dos 
problemas cruciais que agitaram a ju-
ventude durante um dos períodos mais 
conturbados da história do Brasil, que 
Lygia Fagundes Telles teve a ousadia e 
a coragem de denunciar.

Lia, Ana e Lorena são personagens 
principais e, embora muito diferentes, 
elas compartilham experiências e se 
apoiam mutuamente. Moram juntas 
em um pensionato de freiras e suas 
conversas e pensamentos reproduzem 
os costumes e assuntos da década de 
1970, como a radicalização política e 
a liberação sexual da mulher.

Com uma seqüência cronológi-
ca pouco marcada de alguns dias ou 
poucas semanas, o tempo no livro é 
voluntariamente vago e difícil de preci-
sar. O que prevalece é o tempo psico-
lógico, pois tudo acontece através do 
entrecruzar da memória, da evocação 
do passado, da mistura com algumas 
ações no presente.

Vencedor do Prêmio Jabuti de 1974, 
a autora utiliza diversos focos narrativos 
para contar a história das amigas. A 
narração se dá ora em primeira pessoa, 
trazendo diretamente os pensamentos 
de Lia, Ana e Lorena; ora em terceira 
pessoa, com seus sentimentos, confli-
tos e impressões em discurso indireto 
livre. A opção não é casual: detalhando 
os universos das três amigas, o leitor 
pode vislumbrar os conflitos da juven-
tude durante a Ditadura Militar.

No último dia 19, Lygia Fagundes 
Telles completou 96 anos de vida.

Fonte: Passei na Web e Wikipédia
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LeituraCNJ debate soluções tecnológicas
para o futuro da Justiça

Soluções tecnológicas de inteligência 
artificial, de integração de sistemas e de 
transparência pautaram as discussões da 
Comissão Permanente de Tecnologia da 
Informação e Infraestrutura do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), que se reuniu 
nesta terça-feira (23/4). A comissão deli-
berou sobre projetos e medidas destina-
dos a aperfeiçoar os serviços prestados 
pela Justiça, como o Projeto Sinapses. A 
iniciativa tem por objetivo o desenvolvi-
mento de ferramentas que auxiliem o tra-
balho de magistrados e servidores com o 
auxílio da inteligência artificial.

Na reunião de terça-feira, foi apresen-
tado aos integrantes da comissão o atual 
estágio de evolução do Projeto Sinap-
ses, que atualmente seleciona projetos 
de pesquisa a serem executados pelas 
áreas de tecnologia da informação dos 
tribunais. O plano do CNJ é envolver os 
especialistas dos tribunais no processo 
colaborativo de desenvolvimento de fer-
ramentas de automação de processos 
e rotinas produtivas, sob supervisão do 
CNJ. As melhorias serão incorporadas 
ao sistema de tramitação eletrônica de 
processos judiciais criado pelo CNJ e 
utilizado atualmente por pelo menos 71 

tribunais brasileiros, o 
Processo Judicial Ele-
trônico (PJe). 

De acordo com o 
gerente do projeto PJe, 
Bráulio Gusmão, um 
projeto-piloto já está 
sendo desenvolvido 
pelo Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região 
(TRF1) e a iniciativa 
começou a produzir 

resultados. Uma das ferramentas criadas 
utiliza um mecanismo automatizado de 
leitura textual para identificar a classe 
processual de uma ação a partir da leitu-
ra de documentos dos autos do processo. 
Outra funcionalidade sugere ao magistra-
do, com base nas informações contidas 
no texto, a próxima movimentação pro-
cessual a ser determinada naquela ação. 
“Poderemos definir, por exemplo, que 
tipo de informações o sistema deverá 
buscar, identificar e classificar, de acor-
do com as necessidades dos magistra-
dos”, afirmou.

Transparência - A Comissão Perma-
nente de Tecnologia da Informação e In-
fraestrutura também aprovou um parecer 
apresentado pelo conselheiro André Go-
dinho para facilitar o acesso a processos 
judiciais públicos, pelo PJe. Atualmente, 
de acordo com duas resoluções do CNJ 
(121 e 185), para visualizar atos e do-
cumentos de uma ação não sigilosa em 

curso na Justiça, exige-se um cadastro 
prévio e uma manifestação de interesse 
de quem solicita acesso aos autos. Além 
dessa restrição, o acesso só é liberado 
caso o interessado seja uma das partes 
do processo, advogado, membro do Mi-
nistério Público ou magistrado. “Em um 
julgamento anterior, o CNJ votou contra 
a necessidade de cadastro para acessar 
informações do Portal da Transparência 
do Conselho”, afirmou o conselheiro Go-
dinho.

A comissão decidiu também por ini-
ciar tratativas com a Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban) para possi-
bilitar uma integração entre o sistema 
da entidade e o PJe. A proposta foi 
encaminhada ao conselheiro Luciano 
Frota pela Febraban. “De acordo com 
a informação que recebi, mensalmen-
te são enviados à Febraban cerca de 
130 mil ofícios”, afirmou Frota. Com 
a aprovação da medida, será possível 
discutir a elaboração de uma solução 
tecnológica que permita ao sistema 
bancário responder aos ofícios no âm-
bito do PJe, o que pouparia trabalho. 
“A pauta intensa da comissão é reflexo 
não só das demandas na área tecnoló-
gica, mas também do trabalho desen-
volvido por todo o Conselho, que nela 
acaba desaguando os projetos de todas 
as áreas”, destacou o conselheiro Már-
cio Schiefler, presidente da comissão.

Fonte: CNJ

Desembargador federal Wilson
Alves de Souza será homenageado

na SJBA amanhã, às 16h

O magistrado Wilson Alves de Souza 
será homenageado amanhã, às 16h, no 
Auditório Ministro Dias Trindade do Fó-
rum Teixeira de Freitas, em virtude de 
seu recém título de desembargador fe-
deral do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região.

Além do homenageado, o evento con-
tará com a presença de diversas autori-
dades locais e é promovido pela Direção 
do Foro da Seção Judiciária da Bahia e 
pela AJUFBA - Associação dos Juízes Fe-
derais da Bahia.

Dr. Wilson foi aprovado, por unani-
midade, ao cargo de desembargador do 
TRF1 no dia 06 de dezembro de 2018, 

por meio da ferramenta eletrônica SEI 
Julgar, e tomou posse no dia 18 de fe-
vereiro deste ano, sendo apresentado em 
cerimônia solene ocorrida em 5 de abril, 
em Brasília.

Ingressou na magistratura em feve-
reiro de 1990 como juiz federal subs-
tituto da SJBA, onde titularizou-se juiz 
federal da 7ª Vara e exerceu a diretoria 
do foro de maio de 1997 a maio de 
1998.

Natural de Riachão do Jacuípe, na 
Bahia, é bacharel em Direto, especialis-
ta em Processo Civil e mestre em Direito 
Econômico pela Universidade Federal da 
Bahia (UFBA); doutor em Ciências Jurí-
dicas e Sociais pela Universidad del Mu-
seo Social Argentino (UMSA), em Bue-
nos Aires, Argentina; doutor em Direito 
Processual pela Universidade de Buenos 
Aires, também na Argentina, e pós-dou-
tor em Direito Processual Civil pela Uni-
versidade de Coimbra (UC), em Portugal. 
O magistrado atua como professor titular 
de Processo Civil na Universidade Fede-
ral da Bahia.


